PARECER Nº 1567, DE 2014
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI 753, DE 2013
De iniciativa do deputado Antonio Mentor a proposição “Dispõe sobre a criação da Agencia Estadual de Integração e Desenvolvimento das Guardas Municipais”.


Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 151ª a 161ª Sessões Ordinárias (de 21/10/2013 a 25/10/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhado os autos a Comissão de Constituição e Justiça, receberam parecer favorável desse órgão técnico, e, em seguida vieram a  esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito, o que faço agora.

Conforme dispõe o § 8º da Constituição Federal, “Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.”
Dos 645 municípios do Estado de São Paulo, de acordo com pesquisa de 2012 do IBGE, 208 têm guardas municipais e todas juntas têm um efetivo de 26.657 guardas civis. A importância das guardas civis municipais na segurança da população das cidades paulistas é imensurável e o trabalho por elas desenvolvido junto às comunidades é por todos aplaudido.


De fato, o projeto se reveste de grande importância, visto que, com esta agencia as guardas civis municipais serão fortalecidas e terão melhores condições para exercerem suas atividades em prol da população, considerando que não existe, na estrutura administrativa do estado de São Paulo, um órgão que cuide do relacionamento entre as guardas municipais e policiais Estaduais. 


Por fim, é inegável que as Guardas Municipais colaboram, e muito, com as policias estaduais na difícil missão de garantir a segurança pública, não só protegendo os bens, serviços e instalações municipais, mas também, e isso é indiscutível, protegendo e garantindo direitos de pessoas.



Assim sendo, não havendo óbices, manifesto-me favoravelmente a aprovação do Projeto Lei -753/2013.
a) Marco Aurélio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 23/4/2014.

a) Adilson Rossi – Presidente
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